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INTERPRETAÇÃO DE TEXTO. 

Texto – é um conjunto de ideias organizadas e rela-
cionadas entre si, formando um todo significativo capaz de 
produzir interação comunicativa (capacidade de codificar e 
decodificar).

Contexto – um texto é constituído por diversas frases. 
Em cada uma delas, há uma informação que se liga com 
a anterior e/ou com a posterior, criando condições para a 
estruturação do conteúdo a ser transmitido. A essa interli-
gação dá-se o nome de contexto. O relacionamento entre 
as frases é tão grande que, se uma frase for retirada de seu 
contexto original e analisada separadamente, poderá ter um 
significado diferente daquele inicial.

Intertexto - comumente, os textos apresentam referên-
cias diretas ou indiretas a outros autores através de cita-
ções. Esse tipo de recurso denomina-se intertexto. 

Interpretação de texto - o objetivo da interpretação de 
um texto é a identificação de sua ideia principal. A partir daí, 
localizam-se as ideias secundárias - ou fundamentações -, 
as argumentações - ou explicações -, que levam ao esclare-
cimento das questões apresentadas na prova.

Normalmente, numa prova, o candidato deve:
  
1- Identificar os elementos fundamentais de uma ar-

gumentação, de um processo, de uma época (neste caso, 
procuram-se os verbos e os advérbios, os quais definem o 
tempo).

2- Comparar as relações de semelhança ou de diferen-
ças entre as situações do texto.

3- Comentar/relacionar o conteúdo apresentado com 
uma realidade.   

4- Resumir as ideias centrais e/ou secundárias. 
5- Parafrasear = reescrever o texto com outras pala-

vras.

Condições básicas para interpretar
  
Fazem-se necessários: 
- Conhecimento histórico-literário (escolas e gêneros 

literários, estrutura do texto), leitura e prática;
- Conhecimento gramatical, estilístico (qualidades do 

texto) e semântico; 

Observação – na semântica (significado das palavras) 
incluem-se: homônimos e parônimos, denotação e conota-
ção, sinonímia e antonímia, polissemia, figuras de lingua-
gem, entre outros.

- Capacidade de observação e de síntese;
- Capacidade de raciocínio.
Interpretar / Compreender

Interpretar significa:
- Explicar, comentar, julgar, tirar conclusões, deduzir.
- Através do texto, infere-se que...
- É possível deduzir que...
- O autor permite concluir que...
- Qual é a intenção do autor ao afirmar que...

Compreender significa
- entendimento, atenção ao que realmente está escri-

to.
- o texto diz que...
- é sugerido pelo autor que...
- de acordo com o texto, é correta ou errada a afirma-

ção...
- o narrador afirma...

Erros de interpretação
  
- Extrapolação (“viagem”) = ocorre quando se sai do 

contexto, acrescentando ideias que não estão no texto, 
quer por conhecimento prévio do tema quer pela imagi-
nação.

- Redução = é o oposto da extrapolação. Dá-se aten-
ção apenas a um aspecto (esquecendo que um texto é 
um conjunto de ideias), o que pode ser insuficiente para o 
entendimento do tema desenvolvido. 

- Contradição = às vezes o texto apresenta ideias con-
trárias às do candidato, fazendo-o tirar conclusões equivo-
cadas e, consequentemente, errar a questão.

Observação - Muitos pensam que existem a ótica 
do escritor e a ótica do leitor. Pode ser que existam, mas 
numa prova de concurso, o que deve ser levado em consi-
deração é o que o autor diz e nada mais.

  
Coesão - é o emprego de mecanismo de sintaxe que 

relaciona palavras, orações, frases e/ou parágrafos entre 
si. Em outras palavras, a coesão dá-se quando, através 
de um pronome relativo, uma conjunção (NEXOS), ou um 
pronome oblíquo átono, há uma relação correta entre o 
que se vai dizer e o que já foi dito.

 
Observação – São muitos os erros de coesão no dia 

a dia e, entre eles, está o mau uso do pronome relativo e 
do pronome oblíquo átono. Este depende da regência do 
verbo; aquele, do seu antecedente. Não se pode esque-
cer também de que os pronomes relativos têm, cada um, 
valor semântico, por isso a necessidade de adequação ao 
antecedente.  

Os pronomes relativos são muito importantes na in-
terpretação de texto, pois seu uso incorreto traz erros de 
coesão. Assim sendo, deve-se levar em consideração que 
existe um pronome relativo adequado a cada circunstân-
cia, a saber:

- que (neutro) - relaciona-se com qualquer anteceden-
te, mas depende das condições da frase.

- qual (neutro) idem ao anterior.
- quem (pessoa)
- cujo (posse) - antes dele aparece o possuidor e de-

pois o objeto possuído. 
- como (modo)
- onde (lugar)
- quando (tempo)
- quanto (montante) 
Exemplo:
Falou tudo QUANTO queria (correto)
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Falou tudo QUE queria (errado - antes do QUE, deve-
ria aparecer o demonstrativo O).

  
Dicas para melhorar a interpretação de textos

- Leia todo o texto, procurando ter uma visão geral do 
assunto. Se ele for longo, não desista! Há muitos candi-
datos na disputa, portanto, quanto mais informação você 
absorver com a leitura, mais chances terá de resolver as 
questões. 

- Se encontrar palavras desconhecidas, não interrom-
pa a leitura.

- Leia, leia bem, leia profundamente, ou seja, leia o 
texto, pelo menos, duas vezes – ou quantas forem neces-
sárias.

- Procure fazer inferências, deduções (chegar a uma 
conclusão).

- Volte ao texto quantas vezes precisar.
- Não permita que prevaleçam suas ideias sobre 

as do autor. 
- Fragmente o texto (parágrafos, partes) para melhor 

compreensão.
- Verifique, com atenção e cuidado, o enunciado de 

cada questão.
- O autor defende ideias e você deve percebê-las.
- Observe as relações interparágrafos. Um parágrafo 

geralmente mantém com outro uma relação de continua-
ção, conclusão ou falsa oposição. Identifique muito bem 
essas relações. 

- Sublinhe, em cada parágrafo, o tópico frasal, ou seja, 
a ideia mais importante. 

- Nos enunciados, grife palavras como “correto” 
ou “incorreto”, evitando, assim, uma confusão na hora 
da resposta – o que vale não somente para Interpretação 
de Texto, mas para todas as demais questões! 

- Se o foco do enunciado for o tema ou a ideia princi-
pal, leia com atenção a introdução e/ou a conclusão.

- Olhe com especial atenção os pronomes relativos, 
pronomes pessoais, pronomes demonstrativos, etc., cha-
mados vocábulos relatores, porque remetem a outros vo-
cábulos do texto.

 
Fontes de pesquisa:
http://www.tudosobreconcursos.com/materiais/portu-

gues/como-interpretar-textos
http://portuguesemfoco.com/pf/09-dicas-para-melho-

rar-a-interpretacao-de-textos-em-provas
http://www.portuguesnarede.com/2014/03/dicas-para-

-voce-interpretar-melhor-um.html        
http://vestibular.uol.com.br/cursinho/questoes/ques-

tao-117-portugues.htm

Questões

1-) (SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRA-
ÇÃO PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL/DF – TÉCNICO 
EM ELETRÔNICA – IADES/2014)

Gratuidades
Crianças com até cinco anos de idade e adultos com 

mais de 65 anos de idade têm acesso livre ao Metrô-DF. 
Para os menores, é exigida a certidão de nascimento e, 
para os idosos, a carteira de identidade. Basta apresentar 
um documento de identificação aos funcionários posicio-
nados no bloqueio de acesso.  

Disponível em: <http://www.metro.df.gov.br/estacoes/ 
gratuidades.html> Acesso em: 3/3/2014, com adapta-
ções.  

Conforme a mensagem do primeiro período do texto, 
assinale a alternativa correta.  

(A) Apenas as crianças com até cinco anos de idade 
e os adultos com 65 anos em diante têm acesso livre ao 
Metrô-DF. 

(B) Apenas as crianças de cinco anos de idade e os 
adultos com mais de 65 anos têm acesso livre ao Metrô-
-DF. 

(C) Somente crianças com, no máximo, cinco anos 
de idade e adultos com, no mínimo, 66 anos têm acesso 
livre ao Metrô-DF. 

(D) Somente crianças e adultos, respectivamente, 
com cinco anos de idade e com 66 anos em diante, têm 
acesso livre ao Metrô-DF. 

(E) Apenas crianças e adultos, respectivamente, com 
até cinco anos de idade e com 65 anos em diante, têm 
acesso livre ao Metrô-DF.

1-) Dentre as alternativas apresentadas, a única que 
condiz com as informações expostas no texto é “Somente 
crianças com, no máximo, cinco anos de idade e adultos 
com, no mínimo, 66 anos têm acesso livre ao Metrô-DF”.

RESPOSTA: “C”.

2-) (SUSAM/AM – TÉCNICO (DIREITO) – FGV/2014 
- adaptada) “Se alguém que é gay procura Deus e tem 
boa vontade, quem  sou  eu  para  julgá-lo?” a  declaração  
do  Papa  Francisco,  pronunciada durante uma entrevista 
à imprensa no final de sua  visita ao Brasil, ecoou como 
um trovão mundo afora. Nela existe mais forma que subs-
tância – mas a forma conta”. (...) 

(Axé Silva, O Mundo, setembro 2013)

O texto nos diz que a declaração do Papa ecoou 
como um trovão mundo afora. Essa comparação traz em 
si mesma dois sentidos, que são  

(A) o barulho e a propagação.  
(B) a propagação e o perigo.  
(C) o perigo e o poder.  
(D) o poder e a energia.  
(E)  a energia e o barulho.  

2-) Ao comparar a declaração do Papa Francisco a um 
trovão, provavelmente a intenção do autor foi a de mos-
trar o “barulho” que ela causou e sua propagação mundo 
afora. Você pode responder à questão por eliminação: a 
segunda opção das alternativas relaciona-se a “mundo 
afora”, ou seja, que se propaga, espalha. Assim, sobraria 
apenas a alternativa A!
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RESPOSTA: “A”.

3-) (SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRA-
ÇÃO PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL/DF – TÉCNICO 
EM CONTABILIDADE – IADES/2014 - adaptada) 

Concha Acústica
Localizada às margens do Lago Paranoá, no Setor de 

Clubes Esportivos Norte (ao lado do Museu de Arte de Bra-
sília – MAB), está a Concha Acústica do DF. Projetada por 
Oscar Niemeyer, foi inaugurada oficialmente em 1969 e 
doada pela Terracap à Fundação Cultural de Brasília (hoje 
Secretaria de Cultura), destinada a espetáculos ao ar livre. 
Foi o primeiro grande palco da cidade.  

Disponível em: <http://www.cultura.df.gov.br/rossa-cul-
tura/concha- acustica.html>. Acesso em: 21/3/2014, com 
adaptações.

Assinale a alternativa que apresenta uma mensagem 
compatível com o texto.  

(A) A Concha Acústica do DF, que foi projetada por Os-
car Niemeyer, está localizada às margens do Lago Para-
noá, no Setor de Clubes Esportivos Norte. 

(B) Oscar Niemeyer projetou a Concha Acústica do DF 
em 1969. 

(C) Oscar Niemeyer doou a Concha Acústica ao que 
hoje é a Secretaria de Cultura do DF. 

(D) A Terracap transformou-se na Secretaria de Cultu-
ra do DF. 

(E) A Concha Acústica foi o primeiro palco de Brasília.
3-) Recorramos ao texto: “Localizada às margens do 

Lago Paranoá, no Setor de Clubes Esportivos Norte (ao 
lado do Museu de Arte de Brasília – MAB), está a Concha 
Acústica do DF. Projetada por Oscar Niemeyer”. As infor-
mações contidas nas demais alternativas são incoerentes 
com o texto.

RESPOSTA: “A”.

SIGNIFICAÇÃO DAS PALAVRAS: 
SINÔNIMOS, ANTÔNIMOS, SENTIDO PRÓPRIO 

E FIGURADO DAS PALAVRAS. 

Semântica é o estudo da significação das palavras 
e das suas mudanças de significação através do tempo 
ou em determinada época. A maior importância está em 
distinguir sinônimos e antônimos (sinonímia / antonímia) e 
homônimos e parônimos (homonímia / paronímia).

Sinônimos

São palavras de sentido igual ou aproximado: alfa-
beto - abecedário; brado, grito - clamor; extinguir, apa-
gar - abolir.

Duas palavras são totalmente sinônimas quando 
são substituíveis, uma pela outra, em qualquer contexto 
(cara e rosto, por exemplo); são parcialmente sinônimas 
quando, ocasionalmente, podem ser substituídas, uma 
pela outra, em determinado enunciado (aguardar e es-
perar).

Observação: A contribuição greco-latina é responsá-
vel pela existência de numerosos pares de sinônimos: ad-
versário e antagonista; translúcido e diáfano; semicírculo 
e hemiciclo; contraveneno e antídoto; moral e ética; coló-
quio e diálogo; transformação e metamorfose; oposição e 
antítese. 

Antônimos

São palavras que se opõem através de seu significa-
do: ordem - anarquia; soberba - humildade; louvar - cen-
surar; mal - bem.

Observação: A antonímia pode se originar de um pre-
fixo de sentido oposto ou negativo: bendizer e maldizer; 
simpático e antipático; progredir e regredir; concórdia e 
discórdia; ativo e inativo; esperar e desesperar; comunista 
e anticomunista; simétrico e assimétrico.

Homônimos e Parônimos

- Homônimos = palavras que possuem a mesma gra-
fia ou a mesma pronúncia, mas significados diferentes. 
Podem ser

a) Homógrafas: são palavras iguais na escrita e dife-
rentes na pronúncia:

rego (subst.) e rego (verbo);
colher (verbo) e colher (subst.);
jogo (subst.) e jogo (verbo);
denúncia (subst.) e denuncia (verbo);
providência (subst.) e providencia (verbo).

b) Homófonas: são palavras iguais na pronúncia e di-
ferentes na escrita:

acender (atear) e ascender (subir);
concertar (harmonizar) e consertar (reparar);
cela (compartimento) e sela (arreio);
censo (recenseamento) e senso (juízo);
paço (palácio) e passo (andar).
c) Homógrafas e homófonas simultaneamente (ou 

perfeitas): São palavras iguais na escrita e na pronúncia:
caminho (subst.) e caminho (verbo);
cedo (verbo) e cedo (adv.);
livre (adj.) e livre (verbo).

- Parônimos = palavras com sentidos diferentes, porém 
de formas relativamente próximas. São palavras parecidas 
na escrita e na pronúncia: cesta (receptáculo de vime; ces-
ta de basquete/esporte) e sesta (descanso após o almoço), 
eminente (ilustre) e iminente (que está para ocorrer), osso 
(substantivo) e ouço (verbo), sede (substantivo e/ou verbo 
“ser” no imperativo) e cede (verbo), comprimento (medida) 
e cumprimento (saudação), autuar (processar) e atuar (agir), 
infligir (aplicar pena) e infringir (violar), deferir (atender a) e 
diferir (divergir), suar (transpirar) e soar (emitir som), apren-
der (conhecer) e apreender (assimilar; apropriar-se de), tráfi-
co (comércio ilegal) e tráfego (relativo a movimento, trânsito), 
mandato (procuração) e mandado (ordem), emergir (subir à 
superfície) e imergir (mergulhar, afundar).
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Hiperonímia e Hiponímia

Hipônimos e hiperônimos são palavras que pertencem 
a um mesmo campo semântico (de sentido), sendo o hipô-
nimo uma palavra de sentido mais específico; o hiperônimo, 
mais abrangente.

O hiperônimo impõe as suas propriedades ao hipônimo, 
criando, assim, uma relação de dependência semântica. 
Por exemplo: Veículos está numa relação de hiperonímia 
com carros, já que veículos é uma palavra de significado 
genérico, incluindo motos, ônibus, caminhões. Veículos é 
um hiperônimo de carros.

Um hiperônimo pode substituir seus hipônimos em 
quaisquer contextos, mas o oposto não é possível. A utili-
zação correta dos hiperônimos, ao redigir um texto, evita a 
repetição desnecessária de termos.

Fontes de pesquisa:
http://www.coladaweb.com/portugues/sinonimos,-anto-

nimos,-homonimos-e-paronimos
SACCONI, Luiz Antônio. Nossa gramática completa 

Sacconi. 30ª ed. Rev. São Paulo: Nova Geração, 2010.
Português linguagens: volume 1 / Wiliam Roberto Ce-

reja, Thereza Cochar Magalhães. – 7ªed. Reform.  – São 
Paulo: Saraiva, 2010.

Português: novas palavras: literatura, gramática, reda-
ção / Emília Amaral... [et al.]. – São Paulo: FTD, 2000.

XIMENES, Sérgio. Minidicionário Ediouro da Lìngua 
Portuguesa – 2ªed. reform. – São Paulo: Ediouro, 2000.

Denotação e Conotação

Exemplos de variação no significado das palavras:

Os domadores conseguiram enjaular a fera. (sentido 
literal)

Ele ficou uma fera quando soube da notícia. (sentido 
figurado)

Aquela aluna é fera na matemática. (sentido figurado)
As variações nos significados das palavras ocasionam 

o sentido denotativo (denotação) e o sentido conotativo (co-
notação) das palavras.

Denotação

Uma palavra é usada no sentido denotativo quando 
apresenta seu significado original, independentemente do 
contexto em que aparece. Refere-se ao seu significado mais 
objetivo e comum, aquele imediatamente reconhecido e mui-
tas vezes associado ao primeiro significado que aparece nos 
dicionários, sendo o significado mais literal da palavra.

A denotação tem como finalidade informar o receptor da 
mensagem de forma clara e objetiva, assumindo um caráter 
prático. É utilizada em textos informativos, como jornais, re-
gulamentos, manuais de instrução, bulas de medicamentos, 
textos científicos, entre outros. A palavra “pau”, por exemplo, 
em seu sentido denotativo é apenas um pedaço de madeira. 
Outros exemplos:

O elefante é um mamífero.

As estrelas deixam o céu mais bonito!

Conotação

Uma palavra é usada no sentido conotativo quando apre-
senta diferentes significados, sujeitos a diferentes interpreta-
ções, dependendo do contexto em que esteja inserida, referin-
do-se a sentidos, associações e ideias que vão além do sentido 
original da palavra, ampliando sua significação mediante a cir-
cunstância em que a mesma é utilizada, assumindo um sentido 
figurado e simbólico. Como no exemplo da palavra “pau”: em 
seu sentido conotativo ela pode significar castigo (dar-lhe um 
pau), reprovação (tomei pau no concurso).

A conotação tem como finalidade provocar sentimentos no 
receptor da mensagem, através da expressividade e afetivida-
de que transmite. É utilizada principalmente numa linguagem 
poética e na literatura, mas também ocorre em conversas co-
tidianas, em letras de música, em anúncios publicitários, entre 
outros. Exemplos:

Você é o meu sol!
Minha vida é um mar de tristezas.
Você tem um coração de pedra!

* Dica: Procure associar Denotação com Dicionário: trata-
-se de definição literal, quando o termo é utilizado com o sentido 
que consta no dicionário.

Fontes de pesquisa: 
http://www.normaculta.com.br/conotacao-e-denotacao/
SACCONI, Luiz Antônio. Nossa gramática completa Sac-

coni. 30ª ed. Rev. São Paulo: Nova Geração, 2010.
Português linguagens: volume 1 / Wiliam Roberto Cereja, 

Thereza Cochar Magalhães. – 7ªed. Reform.  – São Paulo: Sa-
raiva, 2010.

Polissemia

Polissemia é a propriedade de uma palavra adquirir multipli-
cidade de sentidos, que só se explicam dentro de um contexto. 
Trata-se, realmente, de uma única palavra, mas que abarca um 
grande número de significados dentro de seu próprio campo 
semântico. 

Reportando-nos ao conceito de Polissemia, logo percebe-
mos que o prefixo “poli” significa multiplicidade de algo. Possi-
bilidades de várias interpretações levando-se em consideração 
as situações de aplicabilidade. Há uma infinidade de exemplos 
em que podemos verificar a ocorrência da polissemia:

O rapaz é um tremendo gato.
O gato do vizinho é peralta.
Precisei fazer um gato para que a energia voltasse. 
Pedro costuma fazer alguns “bicos” para garantir sua so-

brevivência
O passarinho foi atingido no bico.

Nas expressões polissêmicas rede de deitar, rede de com-
putadores e rede elétrica, por exemplo, temos em comum a pa-
lavra “rede”, que dá às expressões o sentido de “entrelaçamen-
to”. Outro exemplo é a palavra “xadrez”, que pode ser utilizada 
representando “tecido”, “prisão” ou “jogo” – o sentido comum 
entre todas as expressões é o formato quadriculado que têm.
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Polissemia e homonímia

A confusão entre polissemia e homonímia é bastante 
comum. Quando a mesma palavra apresenta vários signifi-
cados, estamos na presença da polissemia. Por outro lado, 
quando duas ou mais palavras com origens e significados 
distintos têm a mesma grafia e fonologia, temos uma ho-
monímia.

A palavra “manga” é um caso de homonímia. Ela pode 
significar uma fruta ou uma parte de uma camisa. Não é 
polissemia porque os diferentes significados para a pala-
vra “manga” têm origens diferentes. “Letra” é uma palavra 
polissêmica: pode significar o elemento básico do alfabeto, 
o texto de uma canção ou a caligrafia de um determinado 
indivíduo. Neste caso, os diferentes significados estão interli-
gados porque remetem para o mesmo conceito, o da escrita.

Polissemia e ambiguidade

Polissemia e ambiguidade têm um grande impacto na 
interpretação. Na língua portuguesa, um enunciado pode ser 
ambíguo, ou seja, apresentar mais de uma interpretação. 
Esta ambiguidade pode ocorrer devido à colocação espe-
cífica de uma palavra (por exemplo, um advérbio) em uma 
frase. Vejamos a seguinte frase:

Pessoas que têm uma alimentação equilibrada frequen-
temente são felizes. 

Neste caso podem existir duas interpretações diferentes: 
As pessoas têm alimentação equilibrada porque são feli-

zes ou são felizes porque têm uma alimentação equilibrada.

De igual forma, quando uma palavra é polissêmica, ela 
pode induzir uma pessoa a fazer mais do que uma interpre-
tação. Para fazer a interpretação correta é muito importante 
saber qual o contexto em que a frase é proferida.

Muitas vezes, a disposição das palavras na construção 
do enunciado pode gerar ambiguidade ou, até mesmo, comi-
cidade. Repare na figura abaixo:

(http://www.humorbabaca.com/fotos/diversas/corto-ca-
belo-e-pinto. Acesso em 15/9/2014).

Poderíamos corrigir o cartaz de inúmeras maneiras, mas 
duas seriam:

Corte e coloração capilar
             ou 
Faço corte e pintura capilar

Fontes de pesquisa:
http://www.brasilescola.com/gramatica/polissemia.htm
Português linguagens: volume 1 / Wiliam Roberto Cere-

ja, Thereza Cochar Magalhães. – 7ªed. Reform.  – São Pau-
lo: Saraiva, 2010.

SACCONI, Luiz Antônio. Nossa gramática completa 
Sacconi. 30ª ed. Rev. São Paulo: Nova Geração, 2010.

ORTOGRAFIA OFICIAL. 

A ortografia é a parte da Fonologia que trata da correta 
grafia das palavras. É ela quem ordena qual som devem ter 
as letras do alfabeto. Os vocábulos de uma língua são grafa-
dos segundo acordos ortográficos. 

A maneira mais simples, prática e objetiva de aprender 
ortografia é realizar muitos exercícios, ver as palavras, fami-
liarizando-se com elas. O conhecimento das regras é neces-
sário, mas não basta, pois há inúmeras exceções e, em al-
guns casos, há necessidade de conhecimento de etimologia 
(origem da palavra).

Regras ortográficas

O fonema s

S e não C/Ç

palavras substantivadas derivadas de verbos com radi-
cais em nd, rg, rt, pel, corr e sent: pretender - pretensão / 
expandir - expansão / ascender - ascensão / inverter - inver-
são / aspergir - aspersão / submergir - submersão / divertir 
- diversão / impelir - impulsivo / compelir - compulsório / re-
pelir - repulsa / recorrer - recurso / discorrer - discurso / sentir 
- sensível / consentir – consensual.

SS e não C e Ç 

nomes derivados dos verbos cujos radicais terminem 
em gred, ced, prim ou com verbos terminados por tir ou 
-meter: agredir - agressivo / imprimir - impressão / admitir 
- admissão / ceder - cessão / exceder - excesso / percutir 
- percussão / regredir - regressão / oprimir - opressão / com-
prometer - compromisso / submeter – submissão.

*quando o prefixo termina com vogal que se junta com 
a palavra iniciada por “s”. Exemplos: a + simétrico - assimé-
trico / re + surgir – ressurgir.

*no pretérito imperfeito simples do subjuntivo. Exem-
plos: ficasse, falasse.

C ou Ç e não S e SS

vocábulos de origem árabe: cetim, açucena, açúcar.
vocábulos de origem tupi, africana ou exótica: cipó, Ju-

çara, caçula, cachaça, cacique.
sufixos aça, aço, ação, çar, ecer, iça, nça, uça, uçu, 

uço: barcaça, ricaço, aguçar, empalidecer, carniça, caniço, 
esperança, carapuça, dentuço.
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RESOLUÇÃO DE SITUAÇÕES-PROBLEMA. 
NÚMEROS INTEIROS: OPERAÇÕES, PROPRIE-

DADES, MÚLTIPLOS E DIVISORES; 

Números Naturais

Os números naturais são o modelo matemático neces-
sário para efetuar uma contagem. 

Começando por zero e acrescentando sempre uma 
unidade, obtemos os elementos dos números naturais: 

ℕ = 0, 1, 2, 3, 4, 5, 6, … .

A construção dos Números Naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor (número 
que vem depois do número dado), considerando também 
o zero.

Exemplos: Seja m um número natural.
a) O sucessor de m é m+1.
b) O sucessor de 0 é 1.
c) O sucessor de 1 é 2.
d) O sucessor de 19 é 20.

- Se um número natural é sucessor de outro, então 
os dois números juntos são chamados números consecu-
tivos.

Exemplos:
a) 1 e 2 são números consecutivos.
b) 5 e 6 são números consecutivos.
c) 50 e 51 são números consecutivos.

- Vários números formam uma coleção de números 
naturais consecutivos se o segundo é sucessor do primei-
ro, o terceiro é sucessor do segundo, o quarto é sucessor 
do terceiro e assim sucessivamente.

Exemplos:
a) 1, 2, 3, 4, 5, 6 e 7 são consecutivos.
b) 5, 6 e 7 são consecutivos.
c) 50, 51, 52 e 53 são consecutivos.
- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um 

antecessor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural finito diferente 
de zero.

a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

Subconjuntos de ℕ!
Vale lembrar que um asterisco, colocado junto à letra 

que simboliza um conjunto, significa que o zero foi excluí-
do de tal conjunto.

ℕ∗ = {1, 2,3,4,5,… . } 
!

NÚMEROS ORDINAIS 

Os números ordinais são tipos de numerais utiliza-
dos para indicar uma ordem ou hierarquia numa dada se-
quência. Ou seja, eles indicam a posição ou lugar que algo 
ou alguém ocupa numa série ou conjunto.

São muito utilizados em competições esportivas, para 
indicar andares de edifícios, tópicos de uma lista, as partes 
de algo, artigos de lei, decretos, capítulos de obra, indica-
ção de séculos, dentre outros.

Lista de Números Ordinais
Segue abaixo uma lista dos números ordinais e os ter-

mos escritos por extenso.

Número Nomenclatura
1.º primeiro
2.º segundo
3.º terceiro
4.º quarto
5.º quinto
6.º sexto
7.º sétimo
8.º oitavo
9.º nono
10.º décimo

11.º décimo primeiro ou 
undécimo

12.º décimo segundo 
ou duodécimo

13.º décimo terceiro
14.º décimo quarto
15.º décimo quinto
16.º décimo sexto
17.º décimo sétimo
18.º décimo oitavo
19.º décimo nono
20.º vigésimo
21.º vigésimo primeiro
22.º vigésimo segundo
23.º vigésimo terceiro
24.º vigésimo quarto
25.º vigésimo quinto
26.º vigésimo sexto
27.º vigésimo sétimo
28.º vigésimo oitavo
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Número Nomenclatura
29.º vigésimo nono
30.º trigésimo
40.º quadragésimo
50.º quinquagésimo
60.º sexagésimo

70.º septuagésimo ou 
setuagésimo

80.º octogésimo
90.º nonagésimo
100.º centésimo
200.º ducentésimo

300.º trecentésimo ou tri-
centésimo

400.º quadringentésimo

500.º quingentésimo

600.º sexcentésimo ou 
seiscentésimo

700.º septingentésimo 
ou setingentésimo

800.º octingentésimo ou 
octogentésimo

900.º noningentésimo ou 
nongentésimo

1.000.º milésimo
10.000.º décimo milésimo

100.000.º centésimo milési-
mo

1.000.000.º milionésimo
1.000.000.000.º bilionésimo
1.000.000.000.000.º trilionésimo
1.000.000.000.000.000.º quatrilionésimo
1.000.000.000.000.000.000.º quintilionésimo
1.000.000.000.000.000.000.000.º Sextilionésimo
1.000.000.000.000.000.000.000.
000.º Septilionésimo

1.000.000.000.000.000.000.000.0
00.000.º Octilionésimo

1.000.000.000.000.000.000.000.0
00.000.000.º Nonilionésimo

1.000.000.000.000.000.000.000.0
00.000.000.000.º Decilionésimo

Fonte: https://www.todamateria.com.br/numeros-ordi-
nais/

NÚMEROS REAIS

O conjunto dos números reais R é uma expansão do 
conjunto dos números racionais que engloba não só os in-
teiros e os fracionários, positivos e negativos, mas também 
todos os números irracionais.

Os números reais são números usados para represen-
tar uma quantidade contínua (incluindo o zero e os nega-
tivos). Pode-se pensar num número real como uma fração 
decimal possivelmente infinita, como 3,141592(...). Os nú-
meros reais têm uma correspondência biunívoca com os 
pontos de uma reta.

Denomina-se corpo dos números reais a coleção dos 
elementos pertencentes à conclusão dos racionais, forma-
do pelo corpo de frações associado aos inteiros (números 
racionais) e a norma associada ao infinito.

Existem também outras conclusões dos racionais, uma 
para cada número primo p, chamadas números p-ádicos. 
O corpo dos números p-ádicos é formado pelos racionais 
e a norma associada a p!

Propriedade
O conjunto dos números reais com as operações biná-

rias de soma e produto e com a relação natural de ordem 
formam um corpo ordenado. Além das propriedades de um 
corpo ordenado, R tem a seguinte propriedade: Se R for 
dividido em dois conjuntos (uma partição) A e B, de modo 
que todo elemento de A é menor que todo elemento de B, 
então existe um elemento x que separa os dois conjuntos, 
ou seja, x é maior ou igual a todo elemento de A e menor 
ou igual a todo elemento de B.

Ao conjunto formado pelos números Irracionais e pe-
los números Racionais chamamos de conjunto dos núme-
ros Reais. Ao unirmos o conjunto dos números Irracionais 
com o conjunto dos números Racionais, formando o con-
junto dos números Reais, todas as distâncias representa-
das por eles sobre uma reta preenchem-na por completo; 
isto é, ocupam todos os seus pontos. Por isso, essa reta é 
denominada reta Real.
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Podemos concluir que na representação dos números 
Reais sobre uma reta, dados uma origem e uma unidade, 
a cada ponto da reta corresponde um número Real e a 
cada número Real corresponde um ponto na reta.

Ordenação dos números Reais
A representação dos números Reais permite definir 

uma relação de ordem entre eles. Os números Reais po-
sitivos são maiores que zero e os negativos, menores. Ex-
pressamos a relação de ordem da seguinte maneira: Da-
dos dois números Reais a e b, 

a ≤ b ↔ b – a ≥ 0

Exemplo: -15 ≤ ↔ 5 – (-15) ≥ 0
                5 + 15 ≥ 0

Propriedades da relação de ordem
- Reflexiva: a ≤ a
- Transitiva: a ≤ b e b ≤ c → a ≤ c
- Anti-simétrica: a ≤ b e b ≤ a → a = b
- Ordem total: a < b ou b < a ou a = b 

Expressão aproximada dos números Reais

Os números Irracionais possuem infinitos algarismos 
decimais não-periódicos. As operações com esta classe 
de números sempre produzem erros quando não se uti-
lizam todos os algarismos decimais. Por outro lado, é im-
possível utilizar todos eles nos cálculos. Por isso, somos 
obrigados a usar aproximações, isto é, cortamos o decimal 
em algum lugar e desprezamos os algarismos restantes. 
Os algarismos escolhidos serão uma aproximação do nú-
mero Real. Observe como tomamos a aproximação de  e 
do  número nas tabelas.

Aproximação por
Falta Excesso

Erro menor que π π

1 unidade 1 3 2 4
1 décimo 1,4 3,1 1,5 3,2
1 centésimo 1,41 3,14 1,42 3,15
1 milésimo 1,414 3,141 1,415 3,142
1 décimo de 
milésimo 1,4142 3,1415 1,4134 3,1416

Operações com números Reais
Operando com as aproximações, obtemos uma suces-

são de intervalos fixos que determinam um número Real. 
É assim que vamos trabalhar as operações adição, sub-
tração, multiplicação e divisão. Relacionamos, em segui-
da, uma série de recomendações úteis para operar com 
números Reais:

- Vamos tomar a aproximação por falta.
- Se quisermos ter uma ideia do erro cometido, esco-

lhemos o mesmo número de casas decimais em ambos os 
números.

- Se utilizamos uma calculadora, devemos usar a apro-
ximação máxima admitida pela máquina (o maior número 
de casas decimais).

- Quando operamos com números Reais, devemos fa-
zer constar o erro de aproximação ou o número de casas 
decimais.
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- É importante adquirirmos a idéia de aproximação 
em função da necessidade. Por exemplo, para desenhar 
o projeto de uma casa, basta tomar medidas com um erro 
de centésimo.

- Em geral, para obter uma aproximação de n casas 
decimais, devemos trabalhar com números Reais aproxi-
mados, isto é, com n + 1 casas decimais.

Para colocar em prática o que foi exposto, vamos fazer 
as quatro operações indicadas: adição, subtração, multipli-
cação e divisão com dois números Irracionais. 

Valor Absoluto
Como vimos, o erro  pode ser:
- Por excesso: neste caso, consideramos o erro posi-

tivo.
- Por falta: neste caso, consideramos o erro negativo.
Quando o erro é dado sem sinal, diz-se que está dado 

em valor absoluto. O valor absoluto de um número a é de-
signado por |a| e coincide com o número positivo, se for 
positivo, e com seu oposto, se for negativo. 

Exemplo: Um livro nos custou 8,50 reais. Pagamos 
com uma nota de 10 reais. Se nos devolve 1,60 real de 
troco, o vendedor cometeu um erro de +10 centavos. Ao 
contrário, se nos devolve 1,40 real, o erro cometido é de 
10 centavos. 

Operações com números naturais

Adição

Seu objetivo é reunir em um só os valores de vários nú-
meros. Os números cujos valores devem ser reunidos são 
denominados parcelas.

Propriedades

Comutativa

Se a e b são dois números naturais, então, a ordem em 
que forem colocados ao se efetuar a adição não altera o re-
sultado. Assim:

a+b=b+a

Associativa 

Se a, b e c são três números naturais, o agrupamento 
que fizermos deles não alterará o resultado da soma:

[a+b]+c=a+[b+c]

Subtração

Se conhecemos a soma de dois números naturais e tam-
bém um desses números podemos achar o outro? A resposta 
nos leva à subtração de números naturais.

b+c=a, portanto, c=a-b
a é o minuendo; b o subtraendo
No entanto, devemos considerar que a subtração de nú-

meros naturais nem sempre é possível. Quando o subtraen-
do é maior que o minuendo, não temos solução no conjunto 
dos naturais.

5-7∉N

Multiplicação

Podemos interpretar a multiplicação como uma soma de 
parcelas iguais.

bxa=a+a+a+a..

Propriedades

Comutativa 

Se a e b são dois números naturais, a ordem com que 
forem multiplicados não altera o produto:

axb= bxa

Associativa

Se a, b e c são números naturais, podemos substituir 
dois ou mais fatores pelo produto efetuado sem alterar o re-
sultado:

[axb]xc=ax[bxc]

Divisão

Operação inversa à multiplicação.
D=dxq
Onde,D é o dividendo d é o divisor e q o quociente
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Problemas com as quatro operações

1) Paula, Ana e Marta são irmãs e todas elas ganham 
mesadas do pai, só que cada uma ganha um valor diferen-
te. Paula ganha R$ 70,00 por mês, Ana ganha R$ 60,00 e 
Maria R$ 50,00. Qual o total que o pai das meninas precisa 
separar no mês para pagar as mesadas?

Solução
O total é a soma da mesada de cada uma: 

70+60+50=180
O pai das meninas precisa separar no mês para pagar 

as mesadas R$180,00.

1) Na fruteira de seu Manoel, das 520 laranjas que 
havia para venda, 60 estavam estragadas e foram separa-
das das demais. Quantas laranjas ficaram?

Solução
520-60=460 laranjas
Ficaram 460 laranjas

2) O professor de matemática de uma turma de 36 
alunos decidiu dividir a turma em grupos, sendo que cada 
grupo teria 4 integrantes. Quantos grupos serão formados?

Solução
36:4=9
Serão formados 9 grupos

QUESTÕES

1 - (SABESP – APRENDIZ – FCC/2012) Um comer-
ciante tem 8 prateleiras em seu empório para organizar os 
produtos de limpeza. Adquiriu 100 caixas desses produtos 
com 20 unidades cada uma, sendo que a quantidade total 
de unidades compradas será distribuída igualmente entre 
essas prateleiras. Desse modo, cada prateleira receberá 
um número de unidades, desses produtos, igual a 

A) 40 
B) 50 
C) 100 
D) 160 
E) 250

2 - (CÂMARA DE CANITAR/SP – RECEPCIONISTA – 
INDEC/2013) Em uma banca de revistas existem um total 
de 870 exemplares dos mais variados temas. Metade das 
revistas é da editora A, dentre as demais, um terço são 
publicações antigas. Qual o número de exemplares que 
não são da Editora A e nem são antigas? 

A) 320
B) 290
C) 435
D) 145

3 - (TRT 6ª – TÉCNICO JUDICIÁRIO- ADMINISTRA-
TIVA – FCC/2012) Em uma praia chamava a atenção um 
catador de cocos (a água do coco já havia sido retirada). 
Ele só pegava cocos inteiros e agia da seguinte maneira: 
o primeiro coco ele coloca inteiro de um lado; o segundo 
ele dividia ao meio e colocava as metades em outro lado; 
o terceiro coco ele dividia em três partes iguais e coloca-
va os terços de coco em um terceiro lugar, diferente dos 
outros lugares; o quarto coco ele dividia em quatro partes 
iguais e colocava os quartos de coco em um quarto lugar 
diferente dos outros lugares. No quinto coco agia como 
se fosse o primeiro coco e colocava inteiro de um lado, o 
seguinte dividia ao meio, o seguinte em três partes iguais, 
o seguinte em quatro partes iguais e seguia na sequência: 
inteiro, meios, três partes iguais, quatro partes iguais. Fez 
isso com exatamente 59 cocos quando alguém disse ao 
catador: eu quero três quintos dos seus terços de coco e 
metade dos seus quartos de coco. O catador consentiu e 
deu para a pessoa

A) 52 pedaços de coco.
B) 55 pedaços de coco.
C) 59 pedaços de coco.
D) 98 pedaços de coco.
E) 101 pedaços de coco.

4 - (UEM/PR – AUXILIAR OPERACIONAL – 
UEM/2014) A mãe do Vitor fez um bolo e repartiu em 24 
pedaços, todos de mesmo tamanho. A mãe e o pai come-
ram juntos, ¼ do bolo. O Vitor e a sua irmã comeram, cada 
um deles, ¼ do bolo. Quantos pedaços de bolo sobraram?  

A) 4 
B) 6 
C) 8 
D) 10 
E) 12 

5 - (UEM/PR – AUXILIAR OPERACIONAL – 
UEM/2014) Paulo recebeu R$1.000,00 de salário. Ele gas-
tou ¼ do salário com aluguel da casa e 3/5 do salário com 
outras despesas. Do salário que Paulo recebeu, quantos 
reais ainda restam? 

A) R$ 120,00 
B) R$ 150,00 
C) R$ 180,00 
D) R$ 210,00 
E) R$ 240,00 

6 - (UFABC/SP – TECNÓLOGO-TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO – VUNESP/2013) Um jardineiro preen-
cheu parcialmente, com água, 3 baldes com capacidade 
de 15 litros cada um. O primeiro balde foi preenchido com 
2/3 de sua capacidade, o segundo com 3/5 da capacidade, 
e o terceiro, com um volume correspondente à média dos 
volumes dos outros dois baldes. A soma dos volumes de 
água nos três baldes, em litros, é
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CÓDIGO DE ÉTICA PROFISSIONAL. 

Código de Ética profissional em Enfermagem

RESOLUÇÃO COFEN Nº 564/2017

Aprova o novo Código de Ética dos Profissionais de 
Enfermagem

O Conselho Federal de Enfermagem – Cofen, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas pela Lei nº 5.905, 
de 12 de julho de 1973, e pelo Regimento da Autarquia, 
aprovado pela Resolução Cofen nº 421, de 15 de fevereiro 
de 2012, e

CONSIDERANDO que nos termos do inciso III do ar-
tigo 8º da Lei 5.905, de 12 de julho de 1973, compete ao 
Cofen elaborar o Código de Deontologia de Enfermagem 
e alterá-lo, quando necessário, ouvidos os Conselhos Re-
gionais;

CONSIDERANDO que o Código de Deontologia de 
Enfermagem deve submeter-se aos dispositivos constitu-
cionais vigentes;

CONSIDERANDO a Declaração Universal dos Di-
reitos Humanos, promulgada pela Assembleia Geral das 
Nações Unidas (1948) e adotada pela Convenção de Ge-
nebra (1949), cujos postulados estão contidos no Código 
de Ética do Conselho Internacional de Enfermeiras (1953, 
revisado em 2012);

CONSIDERANDO a Declaração Universal sobre Bioé-
tica e Direitos Humanos (2005);

CONSIDERANDO o Código de Deontologia de Enfer-
magem do Conselho Federal de Enfermagem (1976), o 
Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem (1993, 
reformulado em 2000 e 2007), as normas nacionais de 
pesquisa (Resolução do Conselho Nacional de Saúde – 
CNS nº 196/1996), revisadas pela Resolução nº 466/2012, 
e as normas internacionais sobre pesquisa envolvendo se-
res humanos;

CONSIDERANDO a proposta de Reformulação do Có-
digo de Ética dos Profissionais de Enfermagem, consoli-
dada na 1ª Conferência Nacional de Ética na Enfermagem 
– 1ª CONEENF, ocorrida no período de 07 a 09 de junho 
de 2017, em Brasília – DF, realizada pelo Conselho Fede-
ral de Enfermagem e Coordenada pela Comissão Nacional 
de Reformulação do Código de Ética dos Profissionais de 
Enfermagem, instituída pela Portaria Cofen nº 1.351/2016;

CONSIDERANDO a Lei nº 11.340, de 07 de agosto 
de 2006 (Lei Maria da Penha) que cria mecanismos para 
coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, nos 
termos do § 8º do art. 226 da Constituição Federal e a Lei 
nº 10.778, de 24 de novembro de 2003, que estabelece a 
notificação compulsória, no território nacional, nos casos 
de violência contra a mulher que for atendida em serviços 
de saúde públicos e privados;

CONSIDERANDO a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 
1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Ado-
lescente;

CONSIDERANDO a Lei nº. 10.741, de 01 de outubro 
de 2003, que dispõe sobre o Estatuto do Idoso;

CONSIDERANDO a Lei nº. 10.216, de 06 de abril de 
2001, que dispõe sobre a proteção e os direitos das pes-
soas portadoras de transtornos mentais e redireciona o 
modelo assistencial em saúde mental;

CONSIDERANDO a Lei 8.080, de 19 de setembro de 
1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, 
proteção e recuperação da saúde, a organização e o fun-
cionamento dos serviços correspondentes;

CONSIDERANDO as sugestões apresentadas na As-
sembleia Extraordinária de Presidentes dos Conselhos 
Regionais de Enfermagem, ocorrida na sede do Cofen, em 
Brasília, Distrito Federal, no dia 18 de julho de 2017, e

CONSIDERANDO a deliberação do Plenário do Con-
selho Federal de Enfermagem em sua 491ª Reunião Or-
dinária,

RESOLVE:
Art. 1º Aprovar o novo Código de Ética dos Profissio-

nais de Enfermagem, conforme o anexo desta Resolução, 
para observância e respeito dos profissionais de Enferma-
gem, que poderá ser consultado através do sítio de inter-
net do Cofen (www.cofen.gov.br).

Art. 2º Este Código aplica-se aos Enfermeiros, Técni-
cos de Enfermagem, Auxiliares de Enfermagem, Obstetri-
zes e Parteiras, bem como aos atendentes de Enferma-
gem.

Art. 3º Os casos omissos serão resolvidos pelo Conse-
lho Federal de Enfermagem.

Art. 4º Este Código poderá ser alterado pelo Conselho 
Federal de Enfermagem, por proposta de 2/3 dos Conse-
lheiros Efetivos do Conselho Federal ou mediante propos-
ta de 2/3 dos Conselhos Regionais.

Parágrafo Único. A alteração referida deve ser pre-
cedida de ampla discussão com a categoria, coordenada 
pelos Conselhos Regionais, sob a coordenação geral do 
Conselho Federal de Enfermagem, em formato de Con-
ferência Nacional, precedida de Conferências Regionais.

Art. 5º A presente Resolução entrará em vigor 120 
(cento e vinte) dias a partir da data de sua publicação no 
Diário Oficial da União, revogando-se as disposições em 
contrário, em especial a Resolução Cofen nº 311/2007, de 
08 de fevereiro de 2007.

Brasília, 6 de novembro de 2017.
 
ANEXO DA RESOLUÇÃO COFEN Nº 564/2017

 
PREÂMBULO

 O Conselho Federal de Enfermagem, ao revisar o Có-
digo de Ética dos Profissionais de Enfermagem – CEPE, 
norteou-se por princípios fundamentais, que representam 
imperativos para a conduta profissional e consideram que 
a Enfermagem é uma ciência, arte e uma prática social, 
indispensável à organização e ao funcionamento dos ser-
viços de saúde; tem como responsabilidades a promo-
ção e a restauração da saúde, a prevenção de agravos e 
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doenças e o alívio do sofrimento; proporciona cuidados à 
pessoa, à família e à coletividade; organiza suas ações e 
intervenções de modo autônomo, ou em colaboração com 
outros profissionais da área; tem direito a remuneração 
justa e a condições adequadas de trabalho, que possi-
bilitem um cuidado profissional seguro e livre de danos. 
Sobretudo, esses princípios fundamentais reafirmam que 
o respeito aos direitos humanos é inerente ao exercício 
da profissão, o que inclui os direitos da pessoa à vida, à 
saúde, à liberdade, à igualdade, à segurança pessoal, à 
livre escolha, à dignidade e a ser tratada sem distinção de 
classe social, geração, etnia, cor, crença religiosa, cultura, 
incapacidade, deficiência, doença, identidade de gênero, 
orientação sexual, nacionalidade, convicção política, raça 
ou condição social.

Inspirado nesse conjunto de princípios é que o Con-
selho Federal de Enfermagem, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pelo Art. 8º, inciso III, da Lei nº 5.905, de 
12 de julho de 1973, aprova e edita esta nova revisão do 
CEPE, exortando os profissionais de Enfermagem à sua 
fiel observância e cumprimento.

PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

A Enfermagem é comprometida com a produção e 
gestão do cuidado prestado nos diferentes contextos so-
cioambientais e culturais em resposta às necessidades da 
pessoa, família e coletividade.

O profissional de Enfermagem atua com autonomia 
e em consonância com os preceitos éticos e legais, téc-
nico-científico e teórico-filosófico; exerce suas atividades 
com competência para promoção do ser humano na sua 
integralidade, de acordo com os Princípios da Ética e da 
Bioética, e participa como integrante da equipe de Enfer-
magem e de saúde na defesa das Políticas Públicas, com 
ênfase nas políticas de saúde que garantam a universali-
dade de acesso, integralidade da assistência, resolutivida-
de, preservação da autonomia das pessoas, participação 
da comunidade, hierarquização e descentralização políti-
co-administrativa dos serviços de saúde.

O cuidado da Enfermagem se fundamenta no conhe-
cimento próprio da profissão e nas ciências humanas, 
sociais e aplicadas e é executado pelos profissionais na 
prática social e cotidiana de assistir, gerenciar, ensinar, 
educar e pesquisar.

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS

 Art. 1º Exercer a Enfermagem com liberdade, segu-
rança técnica, científica e ambiental, autonomia, e ser tra-
tado sem discriminação de qualquer natureza, segundo 
os princípios e pressupostos legais, éticos e dos direitos 
humanos.

 Art. 2º Exercer atividades em locais de trabalho livre 
de riscos e danos e violências física e psicológica à saúde 
do trabalhador, em respeito à dignidade humana e à prote-
ção dos direitos dos profissionais de enfermagem.

Art. 3º Apoiar e/ou participar de movimentos de defesa 
da dignidade profissional, do exercício da cidadania e das 
reivindicações por melhores condições de assistência, tra-
balho e remuneração, observados os parâmetros e limites 
da legislação vigente.

 Art. 4º Participar da prática multiprofissional, interdis-
ciplinar e transdisciplinar com responsabilidade, autono-
mia e liberdade, observando os preceitos éticos e legais 
da profissão.

 Art. 5º Associar-se, exercer cargos e participar de 
Organizações da Categoria e Órgãos de Fiscalização do 
Exercício Profissional, atendidos os requisitos legais.

 Art. 6º Aprimorar seus conhecimentos técnico-científi-
cos, ético-políticos, socioeducativos, históricos e culturais 
que dão sustentação à prática profissional.

 Art. 7º Ter acesso às informações relacionadas à pes-
soa, família e coletividade, necessárias ao exercício pro-
fissional.

 Art. 8º Requerer ao Conselho Regional de Enferma-
gem, de forma fundamentada, medidas cabíveis para ob-
tenção de desagravo público em decorrência de ofensa 
sofrida no exercício profissional ou que atinja a profissão.

 Art. 9º Recorrer ao Conselho Regional de Enferma-
gem, de forma fundamentada, quando impedido de cum-
prir o presente Código, a Legislação do Exercício Profis-
sional e as Resoluções, Decisões e Pareceres Normativos 
emanados pelo Sistema Cofen/Conselhos Regionais de 
Enfermagem.

 Art. 10 Ter acesso, pelos meios de informação dispo-
níveis, às diretrizes políticas, normativas e protocolos insti-
tucionais, bem como participar de sua elaboração.

 Art. 11 Formar e participar da Comissão de Ética de 
Enfermagem, bem como de comissões interdisciplinares 
da instituição em que trabalha.

 Art. 12 Abster-se de revelar informações confidenciais 
de que tenha conhecimento em razão de seu exercício 
profissional.

 Art. 13 Suspender as atividades, individuais ou coletivas, 
quando o local de trabalho não oferecer condições seguras 
para o exercício profissional e/ou desrespeitar a legislação 
vigente, ressalvadas as situações de urgência e emergência, 
devendo formalizar imediatamente sua decisão por escrito e/
ou por meio de correio eletrônico à instituição e ao Conselho 
Regional de Enfermagem.

 Art. 14 Aplicar o processo de Enfermagem como ins-
trumento metodológico para planejar, implementar, avaliar 
e documentar o cuidado à pessoa, família e coletividade.

 Art. 15 Exercer cargos de direção, gestão e coorde-
nação, no âmbito da saúde ou de qualquer área direta ou 
indiretamente relacionada ao exercício profissional da En-
fermagem.

Art. 16 Conhecer as atividades de ensino, pesquisa 
e extensão que envolvam pessoas e/ou local de trabalho 
sob sua responsabilidade profissional.

Art. 17 Realizar e participar de atividades de ensino, 
pesquisa e extensão, respeitando a legislação vigente.

Art. 18 Ter reconhecida sua autoria ou participação em 
pesquisa, extensão e produção técnico-científica.
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Art. 19 Utilizar-se de veículos de comunicação, mídias 
sociais e meios eletrônicos para conceder entrevistas, 
ministrar cursos, palestras, conferências, sobre assuntos 
de sua competência e/ou divulgar eventos com finalidade 
educativa e de interesse social.

Art. 20 Anunciar a prestação de serviços para os quais 
detenha habilidades e competências técnico-científicas e 
legais.

Art. 21 Negar-se a ser filmado, fotografado e exposto 
em mídias sociais durante o desempenho de suas ativida-
des profissionais.

Art. 22 Recusar-se a executar atividades que não se-
jam de sua competência técnica, científica, ética e legal ou 
que não ofereçam segurança ao profissional, à pessoa, à 
família e à coletividade.

Art. 23 Requerer junto ao gestor a quebra de vínculo 
da relação profissional/usuários quando houver risco à sua 
integridade física e moral, comunicando ao Coren e as-
segurando a continuidade da assistência de Enfermagem.

CAPÍTULO II
DOS DEVERES

Art. 24 Exercer a profissão com justiça, compromisso, 
equidade, resolutividade, dignidade, competência, respon-
sabilidade, honestidade e lealdade.

Art. 25 Fundamentar suas relações no direito, na pru-
dência, no respeito, na solidariedade e na diversidade de 
opinião e posição ideológica.

Art. 26 Conhecer, cumprir e fazer cumprir o Código de 
Ética dos Profissionais de Enfermagem e demais normati-
vos do Sistema Cofen/Conselhos Regionais de Enferma-
gem.

Art. 27 Incentivar e apoiar a participação dos profis-
sionais de Enfermagem no desempenho de atividades em 
organizações da categoria.

Art. 28 Comunicar formalmente ao Conselho Regional 
de Enfermagem e aos órgãos competentes fatos que in-
frinjam dispositivos éticos-legais e que possam prejudicar 
o exercício profissional e a segurança à saúde da pessoa, 
família e coletividade.

Art. 29 Comunicar formalmente, ao Conselho Regional 
de Enfermagem, fatos que envolvam recusa e/ou demis-
são de cargo, função ou emprego, motivado pela neces-
sidade do profissional em cumprir o presente Código e a 
legislação do exercício profissional.

Art. 30 Cumprir, no prazo estabelecido, determina-
ções, notificações, citações, convocações e intimações do 
Sistema Cofen/Conselhos Regionais de Enfermagem.

Art. 31 Colaborar com o processo de fiscalização do 
exercício profissional e prestar informações fidedignas, 
permitindo o acesso a documentos e a área física institu-
cional.

Art. 32 Manter inscrição no Conselho Regional de En-
fermagem, com jurisdição na área onde ocorrer o exercício 
profissional.

Art. 33 Manter os dados cadastrais atualizados junto 
ao Conselho Regional de Enfermagem de sua jurisdição.

Art. 34 Manter regularizadas as obrigações financei-
ras junto ao Conselho Regional de Enfermagem de sua 
jurisdição.

Art. 35 Apor nome completo e/ou nome social, ambos 
legíveis, número e categoria de inscrição no Conselho 
Regional de Enfermagem, assinatura ou rubrica nos docu-
mentos, quando no exercício profissional.

§ 1º É facultado o uso do carimbo, com nome com-
pleto, número e categoria de inscrição no Coren, devendo 
constar a assinatura ou rubrica do profissional.

§ 2º Quando se tratar de prontuário eletrônico, a assi-
natura deverá ser certificada, conforme legislação vigente.

Art. 36 Registrar no prontuário e em outros documen-
tos as informações inerentes e indispensáveis ao proces-
so de cuidar de forma clara, objetiva, cronológica, legível, 
completa e sem rasuras.

Art. 37 Documentar formalmente as etapas do proces-
so de Enfermagem, em consonância com sua competên-
cia legal.

Art. 38 Prestar informações escritas e/ou verbais, com-
pletas e fidedignas, necessárias à continuidade da assis-
tência e segurança do paciente.

Art. 39 Esclarecer à pessoa, família e coletividade, a 
respeito dos direitos, riscos, benefícios e intercorrências 
acerca da assistência de Enfermagem.

Art. 40 Orientar à pessoa e família sobre preparo, be-
nefícios, riscos e consequências decorrentes de exames e 
de outros procedimentos, respeitando o direito de recusa 
da pessoa ou de seu representante legal.

Art. 41 Prestar assistência de Enfermagem sem discri-
minação de qualquer natureza.

Art. 42 Respeitar o direito do exercício da autonomia 
da pessoa ou de seu representante legal na tomada de 
decisão, livre e esclarecida, sobre sua saúde, segurança, 
tratamento, conforto, bem-estar, realizando ações neces-
sárias, de acordo com os princípios éticos e legais.

Parágrafo único. Respeitar as diretivas antecipadas da 
pessoa no que concerne às decisões sobre cuidados e tra-
tamentos que deseja ou não receber no momento em que 
estiver incapacitado de expressar, livre e autonomamente, 
suas vontades.

Art. 43 Respeitar o pudor, a privacidade e a intimidade 
da pessoa, em todo seu ciclo vital e nas situações de mor-
te e pós-morte.

Art. 44 Prestar assistência de Enfermagem em condi-
ções que ofereçam segurança, mesmo em caso de sus-
pensão das atividades profissionais decorrentes de movi-
mentos reivindicatórios da categoria.

Parágrafo único. Será respeitado o direito de greve e, 
nos casos de movimentos reivindicatórios da categoria, 
deverão ser prestados os cuidados mínimos que garan-
tam uma assistência segura, conforme a complexidade do 
paciente.

Art. 45 Prestar assistência de Enfermagem livre de da-
nos decorrentes de imperícia, negligência ou imprudência.

Art. 46 Recusar-se a executar prescrição de Enferma-
gem e Médica na qual não constem assinatura e número 
de registro do profissional prescritor, exceto em situação 
de urgência e emergência.
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§ 1º O profissional de Enfermagem deverá recusar-se 
a executar prescrição de Enfermagem e Médica em caso 
de identificação de erro e/ou ilegibilidade da mesma, de-
vendo esclarecer com o prescritor ou outro profissional, 
registrando no prontuário.

§ 2º É vedado ao profissional de Enfermagem o cum-
primento de prescrição à distância, exceto em casos de 
urgência e emergência e regulação, conforme Resolução 
vigente.

Art. 47 Posicionar-se contra, e denunciar aos órgãos 
competentes, ações e procedimentos de membros da 
equipe de saúde, quando houver risco de danos decorren-
tes de imperícia, negligência e imprudência ao paciente, 
visando a proteção da pessoa, família e coletividade.

Art. 48 Prestar assistência de Enfermagem promoven-
do a qualidade de vida à pessoa e família no processo do 
nascer, viver, morrer e luto.

Parágrafo único. Nos casos de doenças graves incu-
ráveis e terminais com risco iminente de morte, em conso-
nância com a equipe multiprofissional, oferecer todos os 
cuidados paliativos disponíveis para assegurar o conforto 
físico, psíquico, social e espiritual, respeitada a vontade da 
pessoa ou de seu representante legal.

Art. 49 Disponibilizar assistência de Enfermagem à 
coletividade em casos de emergência, epidemia, catástro-
fe e desastre, sem pleitear vantagens pessoais, quando 
convocado.

Art. 50 Assegurar a prática profissional mediante con-
sentimento prévio do paciente, representante ou respon-
sável legal, ou decisão judicial.

Parágrafo único. Ficam resguardados os casos em 
que não haja capacidade de decisão por parte da pessoa, 
ou na ausência do representante ou responsável legal.

Art. 51 Responsabilizar-se por falta cometida em suas 
atividades profissionais, independentemente de ter sido 
praticada individual ou em equipe, por imperícia, impru-
dência ou negligência, desde que tenha participação e/ou 
conhecimento prévio do fato.

Parágrafo único. Quando a falta for praticada em equi-
pe, a responsabilidade será atribuída na medida do(s) 
ato(s) praticado(s) individualmente.

Art. 52 Manter sigilo sobre fato de que tenha conheci-
mento em razão da atividade profissional, exceto nos ca-
sos previstos na legislação ou por determinação judicial, 
ou com o consentimento escrito da pessoa envolvida ou 
de seu representante ou responsável legal.

§ 1º Permanece o dever mesmo quando o fato seja de 
conhecimento público e em caso de falecimento da pessoa 
envolvida.

§ 2º O fato sigiloso deverá ser revelado em situações 
de ameaça à vida e à dignidade, na defesa própria ou em 
atividade multiprofissional, quando necessário à prestação 
da assistência.

§ 3º O profissional de Enfermagem intimado como tes-
temunha deverá comparecer perante a autoridade e, se for 
o caso, declarar suas razões éticas para manutenção do 
sigilo profissional.

§ 4º É obrigatória a comunicação externa, para os ór-
gãos de responsabilização criminal, independentemente 
de autorização, de casos de violência contra: crianças e 
adolescentes; idosos; e pessoas incapacitadas ou sem 
condições de firmar consentimento.

§ 5º A comunicação externa para os órgãos de res-
ponsabilização criminal em casos de violência doméstica 
e familiar contra mulher adulta e capaz será devida, inde-
pendentemente de autorização, em caso de risco à comu-
nidade ou à vítima, a juízo do profissional e com conheci-
mento prévio da vítima ou do seu responsável.

Art. 53 Resguardar os preceitos éticos e legais da pro-
fissão quanto ao conteúdo e imagem veiculados nos dife-
rentes meios de comunicação e publicidade.

Art. 54 Estimular e apoiar a qualificação e o aperfei-
çoamento técnico-científico, ético-político, socioeducativo 
e cultural dos profissionais de Enfermagem sob sua super-
visão e coordenação.

Art. 55 Aprimorar os conhecimentos técnico-científi-
cos, ético-políticos, socioeducativos e culturais, em benefí-
cio da pessoa, família e coletividade e do desenvolvimento 
da profissão.

Art. 56 Estimular, apoiar, colaborar e promover o de-
senvolvimento de atividades de ensino, pesquisa e exten-
são, devidamente aprovados nas instâncias deliberativas.

Art. 57 Cumprir a legislação vigente para a pesquisa 
envolvendo seres humanos.

Art. 58 Respeitar os princípios éticos e os direitos auto-
rais no processo de pesquisa, em todas as etapas.

Art. 59 Somente aceitar encargos ou atribuições quan-
do se julgar técnica, científica e legalmente apto para o 
desempenho seguro para si e para outrem.

Art. 60 Respeitar, no exercício da profissão, a legisla-
ção vigente relativa à preservação do meio ambiente no 
gerenciamento de resíduos de serviços de saúde.

CAPÍTULO III
DAS PROIBIÇÕES

Art. 61 Executar e/ou determinar atos contrários ao 
Código de Ética e à legislação que disciplina o exercício 
da Enfermagem.

Art. 62 Executar atividades que não sejam de sua 
competência técnica, científica, ética e legal ou que não 
ofereçam segurança ao profissional, à pessoa, à família e 
à coletividade.

Art. 63 Colaborar ou acumpliciar-se com pessoas físi-
cas ou jurídicas que desrespeitem a legislação e princípios 
que disciplinam o exercício profissional de Enfermagem.

Art. 64 Provocar, cooperar, ser conivente ou omisso 
diante de qualquer forma ou tipo de violência contra a pes-
soa, família e coletividade, quando no exercício da profis-
são.

Art. 65 Aceitar cargo, função ou emprego vago em 
decorrência de fatos que envolvam recusa ou demissão 
motivada pela necessidade do profissional em cumprir o 
presente código e a legislação do exercício profissional; 
bem como pleitear cargo, função ou emprego ocupado por 
colega, utilizando-se de concorrência desleal.
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Art. 66 Permitir que seu nome conste no quadro de 
pessoal de qualquer instituição ou estabelecimento con-
gênere, quando, nestas, não exercer funções de enferma-
gem estabelecidas na legislação.

Art. 67 Receber vantagens de instituição, empresa, 
pessoa, família e coletividade, além do que lhe é devido, 
como forma de garantir assistência de Enfermagem dife-
renciada ou benefícios de qualquer natureza para si ou 
para outrem.

Art. 68 Valer-se, quando no exercício da profissão, de 
mecanismos de coação, omissão ou suborno, com pes-
soas físicas ou jurídicas, para conseguir qualquer tipo de 
vantagem.

Art. 69 Utilizar o poder que lhe confere a posição ou 
cargo, para impor ou induzir ordens, opiniões, ideologias 
políticas ou qualquer tipo de conceito ou preconceito que 
atentem contra a dignidade da pessoa humana, bem como 
dificultar o exercício profissional.

Art. 70 Utilizar dos conhecimentos de enfermagem 
para praticar atos tipificados como crime ou contravenção 
penal, tanto em ambientes onde exerça a profissão, quan-
to naqueles em que não a exerça, ou qualquer ato que 
infrinja os postulados éticos e legais.

Art. 71 Promover ou ser conivente com injúria, calúnia 
e difamação de pessoa e família, membros das equipes de 
Enfermagem e de saúde, organizações da Enfermagem, 
trabalhadores de outras áreas e instituições em que exer-
ce sua atividade profissional.

Art. 72 Praticar ou ser conivente com crime, contra-
venção penal ou qualquer outro ato que infrinja postulados 
éticos e legais, no exercício profissional.

Art. 73 Provocar aborto, ou cooperar em prática desti-
nada a interromper a gestação, exceto nos casos permiti-
dos pela legislação vigente.

Parágrafo único. Nos casos permitidos pela legislação, 
o profissional deverá decidir de acordo com a sua cons-
ciência sobre sua participação, desde que seja garantida a 
continuidade da assistência.

Art. 74 Promover ou participar de prática destinada a 
antecipar a morte da pessoa.

Art. 75 Praticar ato cirúrgico, exceto nas situações de 
emergência ou naquelas expressamente autorizadas na 
legislação, desde que possua competência técnica-cien-
tífica necessária.

Art. 76 Negar assistência de enfermagem em situa-
ções de urgência, emergência, epidemia, desastre e ca-
tástrofe, desde que não ofereça risco a integridade física 
do profissional.

Art. 77 Executar procedimentos ou participar da as-
sistência à saúde sem o consentimento formal da pessoa 
ou de seu representante ou responsável legal, exceto em 
iminente risco de morte.

Art. 78 Administrar medicamentos sem conhecer indi-
cação, ação da droga, via de administração e potenciais 
riscos, respeitados os graus de formação do profissional.

Art. 79 Prescrever medicamentos que não estejam es-
tabelecidos em programas de saúde pública e/ou em roti-
na aprovada em instituição de saúde, exceto em situações 
de emergência.

Art. 80 Executar prescrições e procedimentos de qual-
quer natureza que comprometam a segurança da pessoa.

Art. 81 Prestar serviços que, por sua natureza, compe-
tem a outro profissional, exceto em caso de emergência, 
ou que estiverem expressamente autorizados na legisla-
ção vigente.

Art. 82 Colaborar, direta ou indiretamente, com outros 
profissionais de saúde ou áreas vinculadas, no descumpri-
mento da legislação referente aos transplantes de órgãos, 
tecidos, esterilização humana, reprodução assistida ou 
manipulação genética.

Art. 83 Praticar, individual ou coletivamente, quando 
no exercício profissional, assédio moral, sexual ou de 
qualquer natureza, contra pessoa, família, coletividade ou 
qualquer membro da equipe de saúde, seja por meio de 
atos ou expressões que tenham por consequência atingir 
a dignidade ou criar condições humilhantes e constrange-
doras.

Art. 84 Anunciar formação profissional, qualificação e 
título que não possa comprovar.

Art. 85 Realizar ou facilitar ações que causem prejuízo 
ao patrimônio das organizações da categoria.

Art. 86 Produzir, inserir ou divulgar informação inverí-
dica ou de conteúdo duvidoso sobre assunto de sua área 
profissional.

Parágrafo único. Fazer referência a casos, situações 
ou fatos, e inserir imagens que possam identificar pessoas 
ou instituições sem prévia autorização, em qualquer meio 
de comunicação.

Art. 87 Registrar informações incompletas, imprecisas 
ou inverídicas sobre a assistência de Enfermagem presta-
da à pessoa, família ou coletividade.

Art. 88 Registrar e assinar as ações de Enfermagem 
que não executou, bem como permitir que suas ações se-
jam assinadas por outro profissional.

Art. 89 Disponibilizar o acesso a informações e docu-
mentos a terceiros que não estão diretamente envolvidos 
na prestação da assistência de saúde ao paciente, exceto 
quando autorizado pelo paciente, representante legal ou 
responsável legal, por determinação judicial.

Art. 90 Negar, omitir informações ou emitir falsas de-
clarações sobre o exercício profissional quando solicitado 
pelo Conselho Regional de Enfermagem e/ou Comissão 
de Ética de Enfermagem.

Art. 91 Delegar atividades privativas do(a) Enfermei-
ro(a) a outro membro da equipe de Enfermagem, exceto 
nos casos de emergência.

 Parágrafo único. Fica proibido delegar atividades pri-
vativas a outros membros da equipe de saúde.

Art. 92 Delegar atribuições dos(as) profissionais de en-
fermagem, previstas na legislação, para acompanhantes 
e/ou responsáveis pelo paciente.

Parágrafo único. O dispositivo no caput não se aplica 
nos casos da atenção domiciliar para o autocuidado apoia-
do.

Art. 93 Eximir-se da responsabilidade legal da assis-
tência prestada aos pacientes sob seus cuidados realiza-
dos por alunos e/ou estagiários sob sua supervisão e/ou 
orientação.
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